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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu 
II volume, apresenta, em seus 25 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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ESTUDO DE ROTAS TECNOLÓGICAS DE TRATAMENTO 
E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA/PB

CAPÍTULO 9
doi

Cristine Helena Limeira Pimentel
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Paraíba
Cabedelo - Paraíba

Claudia Coutinho Nóbrega
Universidade Federal da Paraíba

João Pessoa - Paraíba

Ubiratan Henrique Oliveira Pimentel
Universidade Federal da Paraíba

João Pessoa - Paraíba

Wanessa Alves Martins
Universidade Federal de Campina Grande - 

Paraíba
Campina Grande - Paraíba

RESUMO:  O estudo foi desenvolvido a 
partir de um aprofundamento acerca da gestão 
dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) do 
município, do levantamento da massa coletada 
de resíduos, da quantificação gravimétrica, 
roteirização do percurso da coleta indiferenciada 
e da estruturação da rota tecnológica existente. 
Entre os componentes das rotas tecnológicas 
estão a geração de resíduos, as coletas seletiva 
e convencional, a triagem nos galpões de coleta 
seletiva dos bairros e do aterro, a reciclagem 
e a destinação final no aterro sanitário. A rota 
tecnológica da coleta indiferenciada do município 

está formulada de acordo com os percursos da 
coleta convencional. A coleta seletiva compõe a 
etapa da rota tecnológica que fornece o único 
tratamento disponibilizado no município de 
João Pessoa para os RSU. Ao todo, 20,12% 
da população da capital recebe cobertura da 
coleta seletiva. Assim, após análises técnica 
e ambiental da gestão dos RSU do município 
de João Pessoa, são levantadas propostas de 
rotas tecnológicas com técnicas de tratamento 
e disposição final conforme a situação local, 
aspectos sócio, culturais e econômicas da 
população, tecnologias de tratamento aplicadas 
e legislação vigente. 
PALAVRAS-CHAVE: Rota Tecnológica, 
Resíduos Sólidos, Coleta Seletiva. 

STUDY OF TECHNOLOGICAL ROUTES OF 
TREATMENT AND FINAL DESTINATION OF 

URBAN SOLID WASTE IN JOÃO PESSOA/PB

ABSTRACT: The study was developed from 
a survey about the management of municipal 
solid waste (MSW), the weighing of the waste 
collected, the gravimetric analysis of this waste, 
a routing of the undifferentiated collection path 
and from structuring of the existing technological 
route. Among thye components of the technology 
routes include waste generation, selective and 
conventional collection, sorting in neighborhood 
selective collection sheds and landfill, recycling 
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and final disposal at the landfill. The technological route of undifferentiated collection of 
the municipality is formulated according to the conventional collection paths. Selective 
collection is the stage of the technological route that provides the only treatment available 
in the city of João Pessoa for MSW. In all, 20,12% of the capital’s population receives 
selective collection coverage.After technical and environmental analysis of the MSW 
management of the city of João Pessoa, proposals are proposed for technological 
routes with treatment techniques and final disposal according to the local situation, 
social, cultural and economic aspects of the population, applied treatment technologies 
and current legislation.
KEYWORDS: Technological Routes; Solid Waste; Selective collection.

INTRODUÇÃO

A gestão de resíduos sólidos urbanos no Brasil é definida pelos entes municipais, 
enquanto os serviços são executados pelos municípios, principalmente nos de pequeno 
e médio porte. Os municípios, ao se depararem com a quantidade de resíduos gerada 
em seu território e frente à necessidade de soluções práticas e imediatas, acabam 
adotando medidas desprovidas de análises técnicas, considerando principalmente a 
questão financeira para implementar novos mecanismos para o gerenciamento dos 
resíduos (MERSONI & REICHERT, 2017). Diante do exposto, consegue-se justificar 
os grandes debates acerca do fomento ao setor de resíduos sólidos. Pesquisas 
em busca de soluções ambientais e gerenciais estão sendo concebidas de forma 
a oferecer opções para o equilíbrio entre os custos e os benefícios gerados, que 
abrangem não só a prefeituras, mas a toda uma cadeia de atores (o associado de 
coleta seletiva, o sucateiro, a indústria da reciclagem, a sociedade como um todo e 
o meio ambiente).

O presente estudo tem o município de João Pessoa como campo de investigação. 
A pesquisa estrutura e analisa a atual rota tecnológica de tratamento e destinação 
final dos resíduos sólidos urbanos da capital paraibana e seus componentes, visando 
fornecer subsídios para a proposta de novas rotas tecnológicas. Os resultados da 
pesquisa fornecem aos gestores e demais pesquisadores informações que possam 
subsidiar o processo de tomada de decisões na gestão dos resíduos sólidos. O estudo 
objetiva analisar as rotas tecnológicas dos resíduos sólidos urbanos (domiciliares/
públicos/comerciais) no município de João Pessoa.

MATERIAIS E MÉTODOS

A configuração do estudo que visa identificar os componentes das rotas 
tecnológicas de resíduos sólidos urbanos (domiciliares/públicos/comerciais) do 
município de João Pessoa e propor rotas tecnológicas compatíveis com a realidade 
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atual da gestão municipal de resíduos sólidos, para tanto foi estruturada a metodologia 
como segue.

Para a criação de propostas de rotas tecnológicas para o município foram 
observados os princípios utilizados por Jucá et al. (2014) quando da configuração 
de rotas para as cinco regiões do país e alguns estados. Sendo assim, seguem os 
princípios:  

• as rotas definidas devem estar alinhadas à Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos;

• o horizonte a ser considerado na proposta de rotas deve incluir curto e mé-
dio prazos;

• devem ser considerados critérios técnicos, econômicos, ambientais, sociais 
e culturais associados às tecnologias e à região específica;

Independentemente do tamanho da população atendida, dentro das limitações 
e possibilidades do munícipio e não excluindo da análise a adoção de tecnologias 
mais complexas, devem ser consideradas as seguintes atividades:

• coleta seletiva de resíduos recicláveis (secos);

• coleta seletiva de resíduos orgânicos (úmidos);

• coleta de rejeitos;

• unidades de triagem;

• unidades de compostagem;

• aterro sanitário.

Outro princípio defendido pelos autores para montagem de uma rota tecnológica 
é a conexão entre as tecnologias, o aproveitamento das cooperativas e/ou associações 
de catadores no aproveitamento de resíduos, a possibilidade da reciclagem orgânica 
e o aproveitamento energético, seja isolado seja no aterro sanitário. Para a observação 
dos comportamentos e fluxos das Unidades de Triagem da Coleta Seletiva de João 
Pessoa, das Coletas Convencionais (resíduos coletados sem prévia separação na 
fonte geradora, não envolve a coleta de recicláveis), e dos locais de Disposição Final, 
foram montadas estações de observação semanais em cada Unidade de Triagem 
catalogada no município através da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana 
(EMLUR), mensal na unidade de Disposição Final, além de acompanhamento da 
coleta realizada por cada empresa prestadora desse serviço, o qual foi realizado 
em três oportunidades. A utilização de múltiplas fontes e a triangulação dos dados e 
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evidências das mesmas são critérios que aumentam a credibilidade e a confiabilidade 
dos resultados (ALVES-MAZZOTI; GEWANDSZNAJDER, 2004). Ou seja, a partir 
do cruzamento de uma fonte com outra, consegue-se uma melhor constatação e 
sustentação das informações. Este método múltiplo, permite uma visão sistêmica, 
com foco nas informações realmente relevantes, de forma a minimizar possível 
entraves técnicos e metodológicos e maximizar a sustentabilidade das informações 
das rotas tecnológicas final dos resíduos sólidos da municipalidade. 

Para a montagem das rotas tecnológicas do município foram analisadas 
algumas variáveis que por meio de correlação permitiram a compreensão da gestão 
dos resíduos sólidos do município: 

• População.

• Densidade demográfica.

• Renda.

• Área.

• Número de domicílios.

Para o estudo das Rotas Tecnológicas Convencionais - RTC (sem coleta 
seletiva de recicláveis) as variáveis investigadas foram:

• Massa de resíduos coletados.

• Massa de resíduos coletados por habitante.

• Cobertura da coleta convencional (indiferenciada).

• Gravimetria dos resíduos sólidos.

• Total de quilômetros percorridos na coleta.

Para as Rotas Tecnológicas Seletivas - RTS (com coleta diferenciada ou seletiva 
do município) foram estudadas as seguintes variáveis:

• Gravimetria dos materiais recicláveis.

• Bairros atendidos pela coleta seletiva.

• Domicílios atendidos pela coleta seletiva.

• Material potencialmente reciclável comercializado.

Essas variáveis foram levantadas através de dados obtidos junto ao Instituto 
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Brasileiro de Geografia (IBGE) e à EMLUR. O município de João Pessoa, segundo 
os dados censitários do IBGE (2010), possui 215.586 domicílios. Com os dados 
populacionais de cada bairro e sua respectiva a distribuição de domicílios, pode-se 
calcular a relação “pessoa/domicílio” que é imprescindível para a especificação da 
geração dos resíduos e calcular a abrangência da coleta seletiva. 

A coleta convencional de resíduos sólidos urbanos domésticos, comerciais 
e de serviços públicos têm como destino final o Aterro Sanitário Metropolitano de 
João Pessoa (ASMJP). Ao chegar ao ASMJP, o caminhão é pesado e registrado no 
sistema os dados a massa bruta, massa líquida (que é calculada após a pesagem do 
caminhão vazio, tendo o seu peso como tara), horário de entrada e saída do aterro e 
o bairro atendido. Como o aterro funciona em quatro turnos, o total acompanhamento 
dessas pesagens tornou-se inviável, optando-se por analisar os relatórios gerenciais 
da EMLUR e fazer conferências e acompanhar rotina in loco. Essas informações 
são geridas por um software de armazenagem de informações particular, “Balança”, 
que permite a emissão de relatórios diários Para uma maior abrangência da geração 
de resíduos, que envolve fatores sazonais e climáticos, optou-se por acompanhar a 
série histórica de dois anos (2014 e 2015).

Segundo Pascoal Junior e Oliveira Filho (2010), interferências como 
armazenamento, reutilização, reciclagem e descarte em locais inadequados desviam 
parte do fluxo de materiais antes do descarte dos resíduos em locais de destinação final. 
Desta forma, discussões baseadas sobre a produção de resíduos estão relacionadas 
a quantidade de resíduos coletados e não aos efetivamente gerados. Assim, para 
a sistematização dos cenários, foram observadas as etapas de gerenciamento de 
RSU adotadas em João Pessoa abrangendo as coletas de resíduos convencional e 
seletiva, transporte, triagem dos resíduos seletivos, reciclagem e disposição final em 
aterro sanitário. Considerando as metas da PNRS, visando a diminuir gradativamente 
a quantidade de material disposto em aterro, foram propostos cinco cenários com 
diferentes rotas tecnológicas para o gerenciamento dos resíduos. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A identificação de rotas tecnológicas em análises de modelos de gestão torna 
mais simples o sistema e a montagem de estratégias a serem estudadas em processo 
decisório. É, portanto, um caminho de soluções que envolve várias dimensões, 
explora técnicas diversas e relevantes.

No contexto da gestão de RSU, Jucá et al. (2014) definem uma rota tecnológica 
como o conjunto de processos, tecnologias e fluxos dos resíduos desde a sua 
geração até a sua disposição final, envolvendo circuitos de coleta de resíduos de 
forma indiferenciada e diferenciada e contemplando tecnologias de tratamento dos 
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resíduos com ou sem valorização energética. Por esse conceito percebe-se a que 
a rota tecnológica tem início, necessariamente, com a geração e encerra com a 
disposição fi nal em um aterro sanitário, podendo haver, entre as etapas, uma ou 
mais formas ou tecnologias de tratamento.

Seguindo a metodologia já apresentada, foram identifi cadas, dentro do fl uxo 
dos resíduos no município, duas rotas tecnológicas de tratamento e disposição fi nal 
do município de João Pessoa (Figura 1).

Figura 1: Fluxo dos resíduos sólidos e identifi cação das rotas tecnológicas de João Pessoa

Pela Figura 1, observa-se que partindo da geração dos resíduos nas residências, 
comércios, mercados públicos e feiras livres, as coletas indiferenciada (convencional) 
e a diferenciada (seletiva) marcam o início das rotas tecnológicas do município. 

Com a Coleta Convencional tem-se o início da RTC, que tem como Destino 
Final o ASMJP. Os resíduos de alguns caminhões, após passarem pela balança 
na entrada do aterro, são interceptados para serem triados na unidade de triagem 
da Associação dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis – ASTRAMARE, que 
se localiza na área do aterro, os rejeitos seguem para a célula em operação e os 
recicláveis são comercializados com destino às indústrias. A RTS inicia-se com a 
Coleta Seletiva e fornece o único tratamento disponibilizado no município de João 
Pessoa para os RSU, a triagem dos resíduos nos galpões existentes em alguns 
bairros. Como visto, a rota tecnológica do município de João Pessoa tem como 
componentes as coletas seletiva e convencional, a triagem nos galpões dos bairros 
e do aterro, a reciclagem e a destinação fi nal no aterro sanitário. 

A Rota Tecnológica Convencional

A RTC é fi sicamente percebida de acordo com os percursos da coleta 
convencional que cobre, segundo o PMGIRS em João Pessoa (2014), noventa e 
seis por cento do município. Da coleta convencional os resíduos seguem para o 
aterro sanitário, que também recebe os rejeitos dos galpões de triagem do aterro e 
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da coleta seletiva.
A quantidade de resíduos infl ui no porte e no tipo das unidades de coleta, 

tratamento e disposição fi nal, por isso um primeiro parâmetro a ser considerado para 
esse estudo foi a massa de resíduos gerados no município. A partir da massa média 
de resíduos coletados em dois anos, segundo relatórios do software “Balança” da 
EMLUR, foi calculada a geração média mensal de resíduos do município, os quais 
resultaram em 21.091,24 toneladas por mês. Vale lembrar que o município coleta 
96% do resíduo sólido do gerado pela população (JOÃO PESSOA, 2014), segundo 
a ABRELPE (2015) essa cobertura no Brasil é de 90,80%.

Tabela 1: A geração de resíduos sólidos urbanos domiciliares, comerciais e públicos de João 
Pessoa

Na Tabela 1 está evidenciada a média de geração de resíduos, e a partir dela 
calcula-se taxa de geração per capita, que relaciona a quantidade de resíduos 
sólidos gerada diariamente e o número de habitantes de determinada região. Para o 
cálculo da taxa de geração per levou-se em conta os resíduos sólidos domiciliares/
comerciais/públicos coletados nos anos de 2014 e 2015. Assim as 21.091,24 
toneladas mensais geradas, resultam uma taxa per capita de 0,892 kg/hab.dia, que 
são coletadas através de um percurso de 104.520,55 km. Ao dividir o percurso pela 
quantidade de resíduos coletados verifi ca-se que o município possui uma taxa de 
efi ciência de coleta de 4,95 km/tonelada, que pode variar a depender da densidade 
demográfi ca do local e do tipo do resíduo.

Conforme com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais (ABRELPE, 2016), a geração total e per capita dos resíduos 
sólidos nem sempre apresenta resultados condizentes, variando a depender da 
característica local, principalmente às relacionadas ao crescimento populacional e 
econômico da região. Também deve-se deixar esclarecido quais os tipos de materiais 
estão sendo considerados a fi m de que possam ser verdadeiramente analisados. No 
caso da presente pesquisa estão sendo considerados os resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, comerciais e públicos, não sendo considerados, portanto, os resultantes 
da poda, da construção civil e de serviços de saúde.

Para fi ns de compreensão acerca das características e comportamentos das 
rotas tecnológicas é importante ter-se em mão os quantitativos gravimétricos da 
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localidade estudada. Assim, após a análise dos quantitativos dos resíduos, também 
são analisadas suas caraterísticas gravimétricas. O conhecimento da composição 
dos resíduos sólidos do município delineia a escolha das possíveis formas de 
tratamento de acordo com a identifi cação de possível agente poluidor e da sua 
origem. Os dados gravimétricos apresentados nesta secção são provenientes de 
caracterização realizada no ASMJP acerca dos RSU de João Pessoa para fi ns de 
controle e planejamento da EMLUR. 

A fi gura 02 faz um panorama geral acerca da gravimetria de resíduos 
domiciliares do município de João Pessoa.

Figura 2: Gravimetria de João Pessoa com base na coleta e separados os recicláveis dos 
orgânicos

Pela composição gravimétrica realizada em João Pessoa, observa-se que a 
maior parte dos resíduos são orgânicos, provenientes de restos de comidas e preparo 
de alimentos. Também se observa que o município tem um bom potencial para 
reciclagem, uma vez que 20,60% dos seus resíduos são compostos por materiais 
aceitos pela indústria da reciclagem. E esses materiais recicláveis compõem um outro 
componente da rota tecnológica de João Pessoa, os que são coletados pela coleta 
seletiva e encaminhados aos galpões de triagem para posterior comercialização. 

Rota Tecnológica Seletiva

Para fi ns de estudo das rota tecnológicas de João Pessoa, fez-se uma ampla 
pesquisa acerca da Coleta Seletiva que é o componente de tratamento físico da rota 
RTS. 

Em busca de dados que propusessem o diagnóstico da Coleta Seletiva do 
município de João Pessoa, foram visitados todos os galpões de triagem, apoiados 
pela EMLUR e coletadas as informações conforme preparado no roteiro de entrevista. 
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As informações levantadas permitiram compor um cenário acerca da realidade dessa 
atividade em João Pessoa, suas divisões operacionais, equipes de trabalho, custos, 
produções e rendimentos.

Segundo PMGIRS no município de João Pessoa há quatro associações de 
catadores de resíduos: Associação de Trabalhadores de Materiais Recicláveis 
(ASTRAMARE), Associação de Catadores de Resíduos de João Pessoa (ASCARE-
JP), Acordo Verde e Catajampa. Todas são sociedades civis sem fi ns lucrativos, 
não sujeitas à concordata ou falência, constituídas para prestar serviços aos seus 
cooperados. Pode-se dizer que se tratam de sociedade autônoma, com características 
de microempresa de seleção e comercialização de materiais recicláveis regida pela 
Lei Federal nº 5.764 que regulamenta o funcionamento do cooperativismo (JOÃO 
PESSOA, 2014).

Dos sessenta e quatro bairros existentes no município de João Pessoa, vinte 
(20) são contemplados com o programa de coleta seletiva. Além das unidades 
mencionadas, ainda existem as unidades de triagem do Aterro Sanitário Metropolitano 
de João Pessoa, operada pela ASTRAMARE, e a unidade da CATAJAMPA, que 
não possui núcleo formalizado na EMLUR, sendo os materiais armazenados nas 
residências dos associados no bairro de Mandacaru.  Para fi ns de estudo da 
operacionalização de cada núcleo da coleta seletiva, observou-se que em um 
município com 787.363 habitantes tem-se 169 agentes de coleta seletiva, há uma 
proporção de 4.658,95 habitantes para cada agente de coleta.  

A área do município de João Pessoa é de 18.860,40 ha, considerando a área 
dos bairros participantes, calcula-se a proporção da área do município coberta pela 
coleta seletiva desses bairros (Tabela 2). 

Tabela 2 - Cobertura da Coleta Seletiva no município e nos lotes da pesquisa

A área total de cobertura da coleta seletiva no município de João Pessoa é 
3.877,30 hectares o que representa 20,56% da área total do município. O percentual 
de atuação da coleta seletiva sobre a população é de 20%, uma vez que a mesma 
atende a 158.437 habitantes (Tabela 2).

Os materiais provenientes da coleta seletiva de João Pessoa têm como destino 
a indústria da reciclagem e os rejeitos ao aterro sanitário. Com vistas a compor os 
fl uxos de massa e custo da coleta seletiva, assim como, conhecer o potencial de 
reciclagem e a efi cácia da mesma, foram pesquisados na EMLUR e nos núcleos, os 
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quantitativos de massa e os custos operacionais do sistema. 

Destinação e Disposição final dos Resíduos Sólidos Urbanos do Município de 
João Pessoa

Após serem coletados nas fontes geradoras os resíduos domiciliares/comerciais/
públicos são encaminhados ao ASMJP, que com a desativação do Lixão do Roger 
em 2003, foi inaugurado e posto em operação no dia 05 de agosto do mesmo ano. A 
operação do ASMJP está prevista para durar vinte e um (21) anos, sendo composta 
por 24 (vinte e quatro) células (RSU), 5 células especiais, células para Resíduos de 
Saúde, células para resíduo industrial, um viveiro de mudas para reflorestamento, 
escritórios, vias de acesso, laboratório, alojamentos, galpão de triagem de resíduos 
recicláveis e oficina. Para o aterro também são encaminhados os rejeitos resultantes 
do processos de triagem nos diversos galpões de coleta seletiva do município.

Logo na entrada do aterro há uma unidade de triagem, a maior do município, 
cuja gestão envolve interesses diversos, catadores, a EMLUR, a PMJP e os gestores 
do ASMJP. De acordo com o Relatório de Monitoramento do Aterro Sanitário (2015) 
foi feita uma análise geral acerca dos materiais encaminhados para o galpão de 
triagem do aterro a fim de obter-se o percentual de aproveitamento da coleta seletiva 
com relação a coleta convencional (Tabela 3).

ANO

Coletados 
pela Coleta 

Convencional

Núcleos da 
Coleta Seletiva Galpão de Triagem

Total da 
Coleta 

Seletiva

Percentual de 
Aproveitamento 

da Coleta 
Seletiva em 

massa

(t) (t) % (t) % (t) %

2010 220.818,00 1.179,36 0,53 2.338,00 1,06 3.517,36 1,59

2011 260.963,00 935,66 0,36 1.611,00 0,62 2.546,66 0,98

2012 239.441,00 865,24 0,36 1.806,00 0,75 2.671,24 1,12

2013 238.263,44 1.325,11 0,56 2.101,09 0,88 3.426,20 1,44

2014 242.961,81 1.929,26 0,79 1.997,52 0,82 3.926,78 1,62

2015 243.999,10 1.457,82 0,60 1.595,71 0,65 3.053,53 1,25

TOTAL 1.446.446,35 7.692,45 0,53 11.449,32 0,79 19.141,77 1,32

Tabela 3 - Resíduos da Central de Triagem em relação ao total pesado no Aterro Sanitário

Analisando os percentuais calculados (Tabela 3), percebe-se que por mais que 
exista um investimento da Prefeitura para manter o programa de coleta seletiva, a 
maior parte dos resíduos recicláveis de João Pessoa são os da Central de Triagem, 
que em 2010, eram quase 100% a mais que a quantidade de resíduos comercializada 
pelos Núcleos da Coleta Seletiva. A medida que os catadores conseguem atingir a 
um maior número de adesões, esse percentual vai caindo e chega a 9,45% em 2015. 
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Na Tabela 3 estão expressos os percentuais dos resíduos coletados nos núcleos dos 
bairros e do galpão aterro, em relação ao total de resíduos domésticos/comerciais 
coletados pela coleta convencional. Ao serem somados todos os materiais absorvidos 
pela coleta seletiva no município alcança-se uma média de 1,32% com relação ao 
total captado pela coleta convencional.

Santos et al. (2012) afirmam que no Brasil, a prestação do serviço de coleta 
seletiva pelos municípios ainda é incipiente. Para os autores, existem algumas 
experiências bem sucedidas em municípios brasileiros, mas na maior parte são 
programas com baixa abrangência, pontuais em escolas, ou às vezes, apenas 
pontos de entrega voluntária, que não funcionam efetivamente.

Como já apresentado na análise gravimétrica, o município de João Pessoa 
possui potencial de reciclagem de 20,60%, a ineficiência do sistema é, provavelmente, 
por questões administrativas e operacionais, inclusive por parte das associações. 
Esse valor representa o percentual de resíduos do município que são aceitos pela 
indústria da reciclagem. A retirada desse material do aterro sanitário e sua devida 
absorção pela Coleta Seletiva traz vantagens sob vários aspectos, ambientais, 
sociais e econômicos.

A questão social da expansão programada da coleta seletiva, sempre é benéfica, 
principalmente quando se tem investimento da prefeitura sem cobrar contrapartida. 
Do ponto de vista ambiental, conseguirá aumentar a vida útil do ASMJP por meio 
da redução de resíduos (não rejeitos) aterrados indiscriminadamente. Bovea et al 
(2012) colocam que a evolução e a otimização do processo de coleta seletiva é um 
parâmetro fundamental para melhorar o comportamento ambiental de um sistema de 
gestão de resíduos.

Segundo o PMGIS o sistema integrado de destinação final dos resíduos sólidos 
proposto para a área metropolitana de João Pessoa – PB prevê a disposição de 
receber 1100t/dia dos resíduos sólidos urbanos no primeiro ano, até absorver 
a produção gerada em 21 anos, que é prevista para 8.431.500 toneladas (JOÃO 
PESSOA, 2014).

Expandindo a coleta seletiva em 20,60%, essa média diária de aterramento cai 
para 896,15 toneladas por dia por meio da destinação final ambientalmente correta 
de 232,50 toneladas por dia, ou seja, as 2.423.046,97 toneladas só serão alcançadas 
em 8,03 anos. 

A identificação de rotas tecnológicas em análises de modelos de gestão torna 
mais simples o sistema e a montagem de estratégias a serem estudadas em processo 
decisório. É, portanto, um caminho de soluções que envolve várias dimensões, 
explora técnicas diversas e relevantes.
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Como visto, o município de João Pessoa possui duas rotas tecnológicas, RTS 
e RTC, as quais têm como componentes a geração de resíduos, as coletas seletiva 
e convencional, a triagem nos galpões dos bairros e do aterro, a reciclagem e a 
destinação final no aterro sanitário. 

A rota tecnológica da coleta indiferenciada do município está formulada de 
acordo com os percursos da coleta convencional que cobre, segundo o PMGIRS em 
João Pessoa (2014), noventa e seis por cento do município. Partindo da geração dos 
resíduos nas residências, comércios, mercados públicos e feiras livres, as coletas 
indiferenciada (convencional) e a diferenciada (seletiva) formalizam o início da Rota 
Tecnológica. A coleta convencional tem como destino final o ASMJP. Os resíduos 
de alguns caminhões (4,73%), após passarem pela balança na entrada do aterro, 
são interceptados para serem triados em uma unidade de triagem da Associação 
dos Trabalhadores de Materiais Recicláveis – ASTRAMARE, que se localiza na 
área do aterro, os rejeitos seguem para a célula em operação e os recicláveis para 
a indústria. A Coleta Seletiva compõe a etapa da Rota Tecnológica que fornece o 
único tratamento disponibilizado no município de João Pessoa para os RSU. Ao 
todo, 20,12% da população da capital recebe cobertura da coleta seletiva.

Da coleta convencional os resíduos seguem para o aterro sanitário que 
também recebe os rejeitos dos galpões de triagem do aterro e da coleta seletiva. A 
quantidade de resíduos a ser tratada e disposta influi no porte e no tipo das unidades 
a serem instaladas, por isso um primeiro parâmetro a ser considerado na decisão de 
investir em uma determinada tecnologia de tratamento, e consequente determinação 
de rotas tecnológicas para um determinado município, é a sua massa de resíduos. 
Assim, foi determinada a massa de resíduos domiciliares/comerciais/públicos de 
João Pessoa, através de uma série histórica mensal de dois anos, 2014 e 2015, 
os quais apresentam uma média de 20.333,26 toneladas por mês. A geração per 
capita de resíduos sólidos urbanos domiciliares/comercias/púbicos de João Pessoa 
foi calculada em 0,89 kg/hab*dia. 

Outras considerações merecem destaque neste trabalho, como a relação 
direta do tamanho do percurso e a quantidade de resíduos coletada. Para a coleta 
convencional dos resíduos são percorridos mensamente 104.520,55 quilômetros, 
que geram uma taxa de 5,14 km/tonelada para a coleta de resíduos sem qualquer 
forma de tratamento. Após análise dos quantitativos dos resíduos, também são 
analisadas suas caraterísticas gravimétricas. O conhecimento da composição dos 
resíduos sólidos do município delineia a escolha das possíveis formas de tratamento 
de acordo com a caracterização do agente poluidor sobre sua origem e geração. 

Para fins de estudo da rota tecnológica de tratamento e disposição final de João 
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Pessoa, fez-se uma ampla pesquisa acerca da Coleta Seletiva que é o componente 
de tratamento físico da rota. Assim, foram coletados dados que propusessem 
o diagnóstico da coleta seletiva do município de João Pessoa. As informações 
levantadas permitiram compor um cenário acerca da realidade dessa atividade no 
município, suas divisões operacionais, equipes de trabalho, custos, produções e 
rendimentos. 

A equipe de atuação da coleta seletiva de Joao Pessoa ainda é muito incipiente, 
um município com 787.363 habitantes conta com apenas 169 agentes de coleta 
seletiva, com uma proporção de 4.658,95 habitantes para cada agente de coleta.  
A área do município de João Pessoa é de 18.860,40 ha, considerando a área de 
cobertura da coleta seletiva nos dos bairros participantes de 3.877,30 hectares, tem-
se a proporção da área do município coberta pela coleta seletiva, que representa 
20,56% da área total do município. 

Assim, após análises técnica e ambiental da gestão dos RSU do município de 
João Pessoa, foram levantadas propostas de rotas tecnológicas com técnicas de 
tratamento e disposição final conforme a situação local, aspectos sócio, culturais 
e econômicas da população, tecnologias de tratamento aplicadas e legislação 
vigente. O estudo consistiu em confrontar a rota tecnológica existente com possíveis 
tecnologias identificadas para o perfil do município. Ademais em assim procedendo 
também há de ser seguido o preconizado pela PNRS nos seus objetivos, a não 
geração, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos 
e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e nos seus princípios 
quando prega a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, considerando as 
variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública. 
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